
 
 

 
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 163.925 - MA (2022/0115610-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FRANCISCO VIDAL LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA 
MULHER. LESÃO CORPORAL. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. EXTREMA VIOLÊNCIA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DE ASSEGURAR A 
INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA DA VÍTIMA. RISCO 
CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PREDICADOS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. A prisão foi decretada em razão da necessidade de proteção 
da integridade física da vítima, como pontuado pelo Juízo a quo, 
dando conta os autos de que a ofendida foi golpeada com facão 
em seu antebraço direito, com grande perda sanguínea, situação 
que a incapacitou por 30 dias para a realização de suas 
atividades habituais, lesões essas comprovadas pelas fotografias 
mencionadas no decreto prisional, o que revela a periculosidade 
do agravante. Tais circunstâncias evidenciam a gravidade 
concreta da conduta, porquanto extrapolam a mera descrição 
dos elementos próprios do tipo penal imputado. Assim, por 
conseguinte, a segregação cautelar faz-se também necessária 
como forma de acautelar a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória 
(Precedentes).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade efetiva do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e 
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evitar a prática de novas infrações.

5. "Embora a soma da pena máxima cominada aos crimes de 
ameaça e lesão corporal seja inferior a 4 anos, o art. 313, inciso 
III, do Código de Processo Penal, é expresso ao dispor que será 
admitida a prisão preventiva se o crime envolver violência 
doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, 
idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a 
execução das medidas protetivas de urgência" (AgRg no HC n. 
575.873/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/5/2020, DJe 
27/5/2020).

6. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 

Região), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

 

 Brasília, 14 de junho de 2022 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 163.925 - MA (2022/0115610-3)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FRANCISCO VIDAL LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO VIDAL LIMA 

contra decisão na qual neguei provimento ao recurso interposto.

Extrai-se dos autos que o recorrente (ora agravante) "foi preso em 

flagrante no dia 05 de dezembro de 2021, por suposta transgressão ao art. 129, § 1º, I, 

CP, em contexto de violência doméstica, ocasião em que, no meio de uma discussão 

com sua companheira LEUDAIANE ALMEIDA DA SILVA, desferiu um golpe de facão 

no seu antebraço direito, lesionando-a gravemente, perdendo muito sangue, ficando 

incapacitada para as ocupações habituais por mais de 30 (trinta) dias, estando 

pendente exame complementar para avaliar outras consequências da lesão" (e-STJ fl. 

222), já tendo sido denunciado.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus, que foi denegado pelo 

Tribunal de origem.

No Superior Tribunal de Justiça, alegou, em síntese, ausência de 

fundamentação idônea para a manutenção da prisão e ofensa ao princípio da 

homogeneidade .

Fez alusão a predicados pessoais favoráveis.

Afirmou que o recorrente mudou a residência para um município 

distante da ofendida.

Nesses termos, pleiteou, liminarmente e no mérito, a revogação da 

prisão preventiva, ainda que com a imposição de medidas cautelares alternativas ao 

cárcere.
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O pedido liminar foi indeferido.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso.

Na sequência, neguei provimento ao recurso.

Daí o presente agravo regimental, em que a defesa reitera a 

argumentação lançada na inicial.

Acrescenta que, "no caso concreto, o agravante foi denunciado pelo 

delito de lesão corporal grave (art. 129 § 1º, I do CP) e não pelo delito de tentativa de 

homicídio. Por mais, que a quadra fática possa informar da violência física (uso do 

facão), a prisão se protrai no tempo, desde 05/12/2021, pela suposta prática do crime 

tipificado no art. 129, § 1º, I do CP" (e-STJ fl. 317).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 

matéria ao colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 163.925 - MA (2022/0115610-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não traz argumentação capaz de desconstituir os 

fundamentos da decisão agravada.

Conforme referido na decisão recorrida, da decisão de conversão da 

prisão em flagrante em preventiva, destaca-se o seguinte (e-STJ fl. 97):

[...] Para a decretação da custódia preventiva, com base no artigo 
312,CPP, é necessária a demonstração dos seguintes requisitos: 
a) prova da existência do crime; b) indícios suficientes de autoria, 
atrelado ao perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado e 
c) garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal e/ou aplicação da lei penal. Na 
situação apresentada, embora compactue com a maximização dos 
direitos fundamentais atinentes à liberdade (artigo 5º,caput, 
Constituição Federal – CF), os crimes que envolvem violência 
doméstica, ainda mais uma tentativa de feminicídio, consoante 
apontam as fotografias de p. 08/09 – Id. 57606124, devem, para 
que haja a proteção da vida da mulher, o encarceramento. 
Trata-se do fumus comissi delicti. Quanto ao periculum in 
libertatis, atrelado aos demais requisitos presentes no artigo 
312 c/c artigo 313, III, ambos do CPP, a soltura do acusado não 
se mostra recomendável, porque há comprometimento da 
ordem pública, devido à possibilidade de perpetuação do ciclo 
da violência, oportunidade em que deve ser mantido o cárcere.

Vê-se que a prisão foi decretada em razão da necessidade de 

proteção da integridade física da vítima, como pontuado pelo Juízo a quo, dando conta 

os autos de que a ofendida foi golpeada com facão em seu antebraço direito, com 

grande perda sanguínea, situação que a incapacitou por 30 dias para a realização de 

suas atividades habituais, lesões essas comprovadas pelas fotografias mencionadas 

no decreto prisional, o que revela a periculosidade do agravante.

Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da conduta, 

porquanto extrapolam a mera descrição dos elementos próprios do tipo penal imputado. 
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Assim, por conseguinte, a segregação cautelar faz-se também necessária como forma 

de acautelar a ordem pública.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA MULHER. LESÃO CORPORAL. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. EXTREMA VIOLÊNCIA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DE 
ASSEGURAR A INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA DA VÍTIMA. 
RISCO CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PREDICADOS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o 
periculum libertatis.

2. Caso em que a prisão preventiva está justificada, pois foi 
decretada em decorrência da periculosidade do paciente, revelada 
pela extrema gravidade das agressões sofridas pela vítima, que 
recebeu socos na cabeça e nas costas, chutes e pauladas, 
conforme atestou o laudo de lesão corporal. Destacou também o 
magistrado de piso a necessidade de manutenção da custódia 
para evitar novos atos de violência, haja vista o histórico de 
agressões físicas e psicológicas anteriores, tanto que também 
foram deferidas à vítima medidas cautelares protetivas. Dessarte, 
evidenciada a periculosidade do paciente e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública e para 
cessar a atividade delitiva.

3. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória 
(Precedentes).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade efetiva do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e 
evitar a prática de novas infrações.

5. Ordem denegada. (HC n. 550.014/RJ, de minha relatoria, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/3/2020, DJe 17/3/2020.)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS PROTETIVAS 
IMPOSTAS. LESÃO CORPORAL PRISÃO PREVENTIVA. 
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SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A SER 
APLICADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que 
tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Nos termos do art. 313, inciso III, do Código de Processo 
Penal, é admitida a decretação de prisão preventiva "se o crime 
envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, 
adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para 
garantir a execução das medidas protetivas de urgência".

IV - In casu, o descumprimento de medida protetiva enseja real 
necessidade da prisão cautelar decretada a fim de garantir a 
aplicação de tal medida e assegurar a integridade física da vítima. 
Assim, nos termos do art. 313, inciso III, do Código de Processo 
Penal, constitui motivo suficiente para embasar a segregação 
cautelar. Ressalte-se que o paciente: "descumpriu medidas 
protetivas concedidas em favor da vítima em outro processo[...] 
mesmo ciente de que dela não mais poderia se aproximar, foi até a 
residência da ofendida, a agrediu e se evadiu. Importante salientar, 
ainda, que se trata de fatos que envolvem violência doméstica, em 
que se observa relatos idôneos, fartos, de personalidade agressiva 
do autuado que permitem antever com um juízo de possibilidade 
concreto a possibilidade de novas agressões" (fls. 52-53), 
circunstância que evidencia a periculosidade do paciente e a 
necessidade da segregação cautelar.

V - Revela-se inviável a análise de eventual pena ou regime a 
serem aplicados em caso de condenação, a fim de determinar 
possível desproporcionalidade da prisão cautelar, uma vez que tal 
exame deve ficar reservado ao Juízo de origem, que realizará 
cognição exauriente dos fatos e provas apresentados no caso 
concreto.

VI - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção da custódia 
cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade 
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de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que 
ocorre na hipótese.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 559.361/SP, relator Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, Desembargador convocado 
do TJPE, QUINTA TURMA, julgado em 20/2/2020, DJe 2/3/2020.)

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, 

por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 

legais para a decretação da segregação provisória. Nesse sentido:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da 
prisão preventiva, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a necessidade da custódia cautelar.3. Recurso em 
habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 21/3/2016.)

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram 

que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o 

efeito almejado para a proteção da ordem pública. 

A propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto 
dos fatos, a conferir lastro de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, 
relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 12/4/2016.)

PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL 
CONTRA UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
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FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública. Habeas corpus 
não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 
4/9/2017.)

Sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação ao 

regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta Corte tem 

jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar juízo prospectivo da pena 

a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado sentenciante na prolação da 

sentença.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. PENA EM PERSPECTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE.

[...]

3. Não cabe a esta Corte proceder com juízo intuitivo e de 
probabilidade para aferir eventual pena a ser aplicada, tampouco 
para concluir pela possibilidade de fixação de regime diverso do 
fechado e de substituição da reprimenda corporal, tarefas essas 
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próprias do Juízo de primeiro grau por ocasião do julgamento de 
mérito da ação penal (precedentes).

[...] (RHC n. 119.600/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 5/5/2020, DJe 11/5/2020.)

Outrossim, "[e]mbora a soma da pena máxima cominada aos crimes 

de ameaça e lesão corporal seja inferior a 4 anos, o art. 313, inciso III, do Código de 

Processo Penal, é expresso ao dispor que será admitida a prisão preventiva se o crime 

envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, 

enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas 

de urgência" (AgRg no HC n. 575.873/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/5/2020, DJe 27/5/2020).

Por fim, quanto à alegação de que o agravante mudou a residência 

para um município distante da ofendida, tem-se que a tese não foi debatida pelo 

Tribunal de origem, o que impede a análise por esta Corte, sob pena de indevida 

supressão de instância.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA, E 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
ILEGALIDADE. NÃO CONFIGURADA. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESTA PARTE, IMPROVIDO.

1. Matéria não apreciada pelo Tribunal a quo, também não pode 
ser objeto de análise nesta Superior Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância.

[...]

3. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido, e, nesta 
parte, improvido. (RHC n. 68.025/MG, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 
25/5/2016.)

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0115610-3 RHC 163.925 / MA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08009652320228100000  08024251420218100054  8009652320228100000  
8024251420218100054

EM MESA JULGADO: 14/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO VIDAL LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO VIDAL LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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